
CNJ tenta impedir problemas em registro de filhos de diplomatas

Os cartórios devem fazer a inclusão completa dos dados referentes à profissão dos pais nos assentos de
nascimento e nas respectivas certidões, conforme prevê o artigo 54 da Lei 6.015/1973. Essa é a
recomendação do Conselho Nacional de Justiça, que a fez por ter detectado que muitos filhos de
diplomatas e demais profissionais a serviço de outros países nascidos no Brasil não estão sendo
registrados de forma correta.

A recomendação foi publicada pela Corregedoria Nacional de Justiça no final de junho. Assinado pela
corregedora nacional de Justiça, ministra Nancy Andrighi, determina aos Oficiais de Registro Civis das
Pessoas Naturais que assinalem a profissão dos pais nos assentos e certidões de nascimento das crianças
nascidas em território nacional.

Embora nascidos no Brasil, a Constituição Federal não considera como brasileiros os filhos de
estrangeiros a serviço de seu país de origem, conforme disposto no artigo 12, inciso I, alínea “a”. O texto
constitucional estabelece que só podem ser registrados como brasileiros natos os nascidos em território
nacional cujos pais estrangeiros não estejam a serviço de outras nações.

“Recebemos informações do Ministério das Relações Exteriores de que vem sendo detectados muitos
casos de funcionários de missões diplomáticas e consulares estrangeiras, a serviço no Brasil, com visto
diplomático ou oficiais, que registram em cartórios brasileiros seus filhos aqui nascidos como se
brasileiros fossem”, explicou a ministra Nancy Andrighi.

De acordo com o artigo 15 da Resolução 155/2012 do CNJ, os registros de nascimento em que ambos os
genitores sejam estrangeiros e que pelo menos um deles esteja a serviço de seu país no Brasil deverão
ser efetuados no Livro “E” do 1º Ofício do Registro Civil da Comarca. Deve constar do assento e da
certidão a observação de que o registrado não possui a nacionalidade brasileira, conforme a CF/1988.  
Com informações da Assessoria de Imprensa do CNJ. 
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